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ORIGEM DA
r,rcrraçÃo:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DB
VBÍCuT,OS DIVERSOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS Do uuITIIcIpIo DE MoRRINHoS - CE

O Município de Morrinhos, por intermédio do Pregoeiro Jorge Luiz da Rocha e sua equipe de
apoio composta pelos membros: Patrícia Pereira Ires Lopes e Janio Clever Maranhão,
devidamente nomeada pela Portaria n" IL /2O21, de O4 de janeiro de 2021, torna publico, para
conhecimento dos interessados, que na data, horário e locais indicados farâ reaJizar licitaçáo
na modalidade PRtGÃo na formá ELETRÔIÍICA, do tipo MENOR PRtço, conforme desciito
neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação aplicável à modalidade Pregáo,
qual seja: a ki no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, especialmente o Decreto no 5.45O, de 31 de
maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1" de junho de 2005, e subsidiariamente as disposições
do Decreto n" 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas alteraçÕes posteriores, da Lei n" 8.666, de
21 e junho de 1993 e suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezrmbro de 2006, alterada pela tei Complementar 147 /14, bem como as condições
estabelecidas neste Editâl e seus Anexos.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Pregáo Eletrônico tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVBNTUAL LOCAÇÃO DB VEÍCULOS DIVBRSOS PARA ATENDER AS NECBSSIDADES DAS
DMRSAS SECRETARTAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, conforme especificaçÕes
detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do Editat).

1.2. Critério dc adjudicação do objeto: MENOR PREçO FOR,ITEM.

1.3 O Edital e seus Anexos estaráo à disposiçáo dos interessados nos sites
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.ücitacoes-e.com.br e na sala da Comissáo Permanente de
Licitação, situada à Jose Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/CE.

2. DAS DATAS T HORÁRIOS DO CERTAME
2.1. rNÍCrO DO ACOLHTMENTO DAS PROPOSTAS: L2/04/2021.
2.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:26/Oa/2021, AS OSh3Omin
2.3. rNÍCrO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:26/Oa/2021, AS 10h00min.
2.4. REFERENCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS RBFERÊIVCNS DE TEMPO UTILIZADAS
PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORARIO DB BRASILIA/DF.

3. DAS PARTES IIYTEGRANTES DESTE EDITAL
3.1. ANEXO I _ TERMO DE RBFERÊNCIA;
3.2. ANBXO II - MINUTA DO CONTRATO;
3.3. ANEXO Irr - MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRB PLENAMENTE OS REQUTSTTOS DB
HABILITAÇÃO);
3.4. ANEXO rV - MODELO DB DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA).
3.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO (MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE).
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4. DAs couorçôEs E nrstruçóEsi pAnA A pARTrcmçÂo
4.1. Das condiçÕes para a parücipação:

4.1.1- Poderáo participar da licitação quaisquer licitantes intcrçssados quc comprovçrn possuir
os requisitos mínimos de qualificaçâo e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou
contrato social, especifique ramo de aüvidade compatível com o objeto da licitaçáo (TCU
Acórdão n" 642/2014 - Plenário - TC OL5.O4812013-6).

4.L-2- Empresas que parüciparem deste edital, que praücarem, iniustiÍicadamente, ato ilegal
tipificado no art. 7" da L€i 1O.52O /2OO2, a Administrâção instaurarâ processo administrativo
pa-ra apura-r as condutas das empresas (TCU - Acórdão n" 754/2015 - Plenário) c/c com as
SançÕes Administraüvas previstas no item L2 do edltal, sendo que, constituem-se indícios de
fraude a licitaçÕes:

a) licitante desclassificado por náo atender às condiçÕes do edital ou por náo honrar sua
proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance;

b) licitante com repeüção e/ou número de reincidência elevada quando da desclassificação por
não atender às condiçÕes do edital ou por náo honrar sua proposta, especialmente quando
tenha apresentado o menor lance;

c) inexistência de justifrcativa plausível para o comportamento que levou à desclassificação,
como, por exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não atendeu ao chamado para
apresentan a documentação ou pediu para ser desclassificado que equivale a não manutençáo
da proposta;

d) Declaraçáo falsa de que cumpre os requisitos de habilitaçâo;

e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um mesmo
item de determinado pregão, especialmente quando a participação societária ocorrer na
empresa a qual o objeto foi adjudicado e na que foi desclassificada;

e) cmpresas com sócio em comum por si so já c suÍicientc para conÍigurar fraude a licitaçáo.

f) empresa licitante atuando como 'coelho', ou seja, reduzindo os preços a fim de desestimular
a participaçáo de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame
para beneÍiciar a outra empresa que esteja participando do conluio, que, por sua vez, acaba
sendo contratada sem ter apresentado a melhor proposta, provocando, assim, prejuÍzo para a
Administraçâo.

4.2. Das restriçóec para a particlpaçáo:

4-2.1. Estaráo impedidos de parücipar de qualquer fase do processo licitatório, interessados
que se enquadrem em uma ou mais das situaçÕes a seguir:

a) constituÍdos sob a forma de consórcio;

b) em cumprimento de penalidade de suspensáo temporária de participar em licitaçÕes,
imposta pela Administração (TCU, Acórdão n" 224212013 - Plenário, TCU 019.27612O73-3|;

c) Empresas declaradas inidÕneas para licitar ou contratar com a AdministraÇáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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d) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou
extrajudicial;

e) Estrangeiras que não funcionem no País;

f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8o, V da Lei
n" 9.605/98 (Dispõe sobre as sançÕes penais e administrativas derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente);

g) as OrganizaçÕes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OPSCIP, conhecidas como ONGS
de parüciparem em processos licitatórios promovidos pela Administraçáo (Acórdáo TCU n"
7 46 / 2Ol4 - Plenário - (TC-02 1.605 / 2OL2-21.

h) tenham funcionário ou membro da Administraçáo da Prefeitura Municipal de
Morrinhos/CE, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5o/o (cinco
por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da
Lei n" 8.666193).

5. FUNçÔES Do(A) PRTGOETRO(AI
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguinte s atribuiçÕes:
5.1.1. Coordenar o processo licitatório;
5.t.2. Receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;
5.1.3. Conduzir a sessão pública na internet;
5.1.4. VeriÍicar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório;
5.1.5. Dirigir a etapa de lances;
5.1.6. VeriÍicar e julgar as condiçÕes de habilitaçáo;
5.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente
quando mantiver sua decisáo;
5.1.8. Indicar o vencedor do certame;
5.1.9. Adjudicar o objeto, quando nâo houver recurso;
5.1.10. Conduzir os trabalhos da cquipe dc apoio; e
5.1.11. Encaminhar o processo devidamente insúuido à autoridade superior e propor a
homologação.

6.1. RTSPO1TSABILIDADES DO LICITANTE

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em parücipar do Pregao deverâo dispor
de chave de identilicaçáo e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco
do Brasil S.A. sediadas no País;

6.2. As pessoas juúdicas ou Íirmas individuais deveráo credenciar representantes mediante a
apresentaçáo de procuração por instrumento publico ou particular, com firma reconhecida,
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operaçÕes
no sistema eletrônico referenciado neste edital;

6.3. Em sendo sócio, proprietárrio, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal investidura;

6.4. Ê, de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo ao Banco do
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Brasil S.A. e o MunicÍpio de Morrinhos/CE a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

6.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade lcgal pclos atos praücados e a prçsunção dc capacidadç técnica
pararealização das transaçÕes inerentes ao Pregâo Eletrônico;

6.6. A parücipaçáo no Pregáo Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limites
estabelecidos neste Edital;

6.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitaçáo previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as
transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e
verdadeiras suas propostas e lances;

6.8. Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregáo, Íicando responsâvel pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo sistema ou de sua desconexáo.

7. DOS PEDTDOS DE ESCLARTCIMENTO§ E DA TMPUGNAçÁO DO ATO CONVOCATÔRrO
7.1. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa
de todos os elementos fornecidos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo
licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, no endereço
llcitacaomorrinhosce@nail.com, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da
licitaçáo, os erros, duvidas ou omissÕes porventura observados. A náo comunicação no prazo
acima estabelecido implicara na tácita" aceitação dos elementos fornecidos, náo cabendo, em
nenhuma hipótese, qualquer reivindicaçáo posterior com base em imperfeições, incorreçóes,
omissÕes ou falhas.

7.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar
(CNPJ, Razáo Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e
CPF para pcssoa fisica) e disponibilizar as informações para conta.to (endereço completo,
telefone, fax e e-mail).

7.3. Os esclarecimentos seráo prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles
que enviaram solicitaçÕes de retirada do Bdital.

7.4- AÉ O2 (dois) dias uteis antes da data fixada para abertura das propostâs, qualquer pessoa
poderá impugnar o presente EditâI, mediante peüçáo escrita, protocolada na Comissáo
Permanente de Licitaçáo da Prefeitura Municipal de Morrinhos, situada à Rua José Ibiapina
Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/CE, no horário de atendimento desta Comissão, que é das
OTh3Omin às 11h3omin, de segunda a sexta-feira.

7.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administraçâo Pública o
licitante que náo o ftznr ate o segundo dia útil que anteceder a data prevista para a divulgação
da Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

7.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiüada do setor tecnico especíÍico, quando for o caso, enviar a
petição de impugnação para que a autoridade competente decida sobre a petiçáo de
impugnaçáo no pÍa?n de 24 (vinte e quatro) horas.
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7.7. AcoLhida a petição contra o ato convocatório pela autoridade competente, a clecisão será
comunicada aos interessados e será designada nova data para a realizaçâo do certame, exceto
se a alteração náo afetar a formulaçâo das propostas.

7.8. As respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecimcntos adercm a cssc Edital tal como
se dele fizessem parte, vinculando a Administraçáo e os licitantes.

7.9. Qualquer modiÍicaçâo no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçáo das propostas.

7.1O. Não seráo conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas
por representante náo habilitado legalmente.

8. DO CRIDENCIAMETTTO
8.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
inúansferível, para o acesso ao sistema eletrônico (arügo 3o, § 1o do Decreto n" 5.450/20O5),
no sítio eletrônico www. licitacoes- e. com. br.

8.2. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no sítio
eletrônico www.licitacoes-e.com.br, que também será requisito para fins de habilitaçáo.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante e a presunção de sua capacidade tecnica para rea)izaçâo das transaçÕes inerentes ao
pregáo na forma eletrônica. (artigo 3o, § 5o, do Decreto n' 5.450/2005).

8.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer trânsaçáo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao órgáo promotor da licitaçáo responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (art. 3", § 5" do Decreto n"
s.4s0/20os).

9. DO ENVrO E APRTSENTAçÁO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNrCA
9.1. O licitante será responsável formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, náo cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão
promotor da licitaçáo responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros. (artigo 13, inciso III, do Decreto n" 5.450/2005).

9.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eleúônico durante o
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (artigo13,
inciso IV, do Decreto n'5.450/2005).

9.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitaçáo da senha privaüva do licitante e
subsequente encaminhamento das Propostas de Preços Aaeradas, atê a data e hora
designadas pa-ra a abertura das mesmas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
(artigo 13, incisos II e VI, do Decreto n' 5.450/20O5).

9.4. Como requisitos para participaçáo no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e
que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
(arügo 21, § 2", do Decreto n" 5.450/2005).
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9.5. O campo "lnformaçÕes Adicionais" poderá ser utilizado a critério do licitante.

9.6. A propocta de Preçoa Eletrôalca deverâ conter neceseariamente o seguiate:
9.6.1. A proposta deverá explicitar nos campos "VALOR UNITÁRIO (R$)" e "VALOR TOTAL
(Rs)".
9.6.2. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitaçáo, bem como, todos os impostos,
enca-rgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento, constantes da proposta, abrangendo,
assim, todos os custos necessários à execuçáo do objeto em perfeitas condições durante o
pÍaao de contrato.
9.6.3. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por ele apresentadas até o término
do prazo para recebimento.

9.8. SeÍâ vedada a identificagão do llcitante.

9.9. A apresentaçáo da proposta implicará plena aceitaçáo, por parte da proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9.10. Após a análise, será desclassiÍicado, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n"
8.666193, as Propostas que:

9.10.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados
aqueles que náo venham a ter demonstrada a sua viabilidade atravês de documentaçáo que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeÍicientes
de produtividade sáo compatíveis com a execuçáo do objeto;
9.LO.2. Náo atenderem às exigências contidas neste EditâI.

10. DA RECEPçÂO E DTVULGAçÃO DAS PROPO§TAS
1O.1. A partir do horáLrio previsto no preâmbulo deste Edital terá inÍcio à sessão pública do
Pregáo Eletrônico n" O904.0112021, com a divulgaçáo das propostas de preços recebidas e
início da etapa e lances, conforme Edital e o Decreto n" 5.450/2005.

11. DA ABERTURA E JULGA}IET{TO DA§ PROPOSIA§
11.1. Na anáüise da proposta de preços será veriÍicado o atendimento de todas as
especificaçoes e condiçoes estabelecidas neste Editât e seus Anexos.

11.2. A classificaçáo das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM indicado
no Termo de Referência (Anexo I).

11.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de
julgamento das propostas de preços.

11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro e
somente estas participaráo da etapa de lances. 

^r $tr

11.5. Na elaboraçáo da proposta, o preÇo cotado poderá ultrapassar o limite *UrdrrJ\^
discriminado no mapa de preços constante do processo administrativo que deu origem a este \
edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao
limite máximo constante no referido mapa de preços.
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11.6. Se a proposta ou o lance de menor preço náo for aceitável ou se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitaçáo, na ordem de classificação, e
assim, sucessivamente , atê a apuraçáo de uma proposta ou lance quc atenda ao Edital.

11.6.1. Ocorrendo a situaçáo a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.7. Caso ocorra alguma desclassificaçáo, esta deverá ser fundamentada e registrada no
sistema.

12. DA TORTUUL/TçÃO DO§ LANCES
12.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
respectivos horários de registro e valor.

72.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário do item.

12.3. Na iase de lances, o lance Íinal deverá aüngir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante daquele mapa de preços. Caso náo seja realizada a lase de lances, o licitante que
cotou na proposta o menor preÇo deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite
máximo do referido mapa de preços.

12.4. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado e as regras
de aceitação.

12.5. Só seráo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao úlümo lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.

12.6. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

12.7. Durantc o transcurso da scssáo pública, os licitantcs seráo informados, cm tempo real,
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada
a identiÍicaçáo do detentor do lance.

12.8. Havendo mais de um item na licitaçáo, o Pregoeiro poderá indicar os itens para às
dísputas simultáneas. O sistema permite a abertura de até lo(dez) itens, que seráo iniciados a
critêrio do Pregoeiro.

12.9. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competiüva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.9.1. O Pregoeiro, quando possível, darâ continuidade à sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados.
12.9.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica serâ suspensa e reiniciada somente após comunicaçáo
aos participantes, no endereço eletrônico uülizado para divulgação. (artigo 24, § 11, do Decreto
n" 5.450/05). l(ü,
12.10. A etapa de lances da sessáo publica será encerrada mediante aviso de fechamento \
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá I
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periodo de atê 30(trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico
(período randômico), Íindo o qual será automaticamente encerrada a recepçáo de lances.

L2.1L. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se
responsabilizaÍâ pelo aviso de encerramento aos licitantcs-

12.12. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de
empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar no 12312O06, a
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do
aÍt.34, da Iei no 11.48812OO7 e que ofertou lance de até 57o (cinco por cento) superior ao
menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situaçâo de empate serâ convocada
pelo Pregoeiro, na sala de disputa, para, no pÍa?,o de 5 (cinco) minutos, uüIizando-se do direito
de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

L2.L2.1. Não havendo manifestaçáo do licitante, o sistema verificará a existência de outro em
situação de empate, realizando o chamado de forma automáüca. Não havendo outra situação
de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo o Fregoeiro dar por encerrada a disputa do
Item.

12.13. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerraÍ a fase de disputa.

L2.L4. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema
eletrônico conúaproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor
valor, para que seja obüdo preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitaçáo.

12.15. O Pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da
etapa de lances da sessáo publica ou, quando for o caso, após a negociação e decisáo pelo
Pregoeiro âcercâ da aceitaçâo do lance de menor valor.

13. DA APRTSENTAçÃO DOS DOCTTMENTOS DE TTABILTTAçÃO E PROPOSTA DE PREçOS
DO LICITAITTE ARRTMATANTE
13.1. O arrematante será convocado para anexar por meio do endereço eletrônico,
licitacaomorrinhosc@gmail.com, no prazo de até 02 horas, a proposta de preços escrita e a
documentaçáo de habilitação. Os documentos em original ou por cópia autenticada, deverao
ser enviados a esta Comissâo Permanente de Licitaçáo, no endereço Rua José Ibiapina Rocha,
S/N, CEP: 62.550-000, Centro, Morrinhos f CE, no dia seguinte ao ato de convocação emitido
pelo Pregoeiro, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

13.2. O envio da documentaçáo por meio eletrônico náo prescinde a entrega desta por escrito,
cuja postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz
de identiÍicaÍ a data de envio ou permiür seu rastreamento via internet.

13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassiÍicaçáo da
licitante, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificaçáo.

14. DA PROPOSTA DE PRF,çOS ESCRTTA
14.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada, com os preços
qiustados ao menor lance, nos trrmos do Anexo I - Termo de Referência deste Edital, com
todas as folhas rubricadas, devendo a última folha vir assinada pelo representante legal do
licitante citado na documentaçáo de habilitaçáo, em linguagem clara e concisa, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicaçÕes técnicas, quantitativos e demais informaçÕes
relativas ao bem/ serviço ofertado.

Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3365. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

s



Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

n

14.1.1. A proposta comercial deverá ser ajustada em relaçáo a cada ITEM, para refletir
corretamente os custos envolvidos na contrataçáo, desde que nâo hqja majoração do preço
total proposto pelo licitante arrematante.

14.2. Prazn de validade náo inferior a 9O (noventa) dias corridos, a contar da data dc sua
apresentaçáo.

14.3. Preço unitário e total, expressos em reais (RS)

14.4. Especificaçáo clara do objeto, com todos seus itens, com respectivas quantidades, de
acordo com o Anexo I deste EditâI.

14.5. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitaçáo, bem como, todos os impostos,
enca-rgos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer ouúos custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento, constantes da proposta, abrangendo,
assim, todos os custos necessários à execuçáo do objeto em perfeitas condiçÕes durante o
prazo de contrato.

14.6. Correráo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.

14.7. Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso
da determinação da expressão monetária de valores que necessidade da avaliação de
grandezas inferiores ao centavo, sendo as fraçÕes resultantes desprezadas ao Íinal dos
câculos.

14.8. O preço proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, náo sendo aceito
que contemplem apenas parte do objeto.

14.9. Os valores apresentados na Proposta de Preços Bscrita náo poderáo ser superiores, aos
ofertados na Proposta de Preços Bletrônica.

14.10. Após a apresentação da proposta náo caberâ desistência.

15. DA HABTLTTAçÃO
15.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma
ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez
na conferência e exâme correspondentes:

L5.2. Relativos à Habilitaçáo Jurídica:

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis a ca-rgo da Junta Comercia-l da respectiva sede.
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
verificaçáo da autenücidade no sítio www. portaldoem preendedor. gov. br;
C) NO CASO DB SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercanül da
Junta Comercial (náo sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os
aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a
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sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo
registro da Junta onde tem sede a matriz;
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus
administradores;
e) NO CASO DB BMPRESA OU SOCIEDADE BSTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PEÍS:
decreto de autorizaçáo, effi se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no PaÍs, e ATO DB REGISTRO DE AUTORIZAÇ^O PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
OBS: Os documentos listados acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respecüva.
f) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Socio-Administrador ou do titular da empresa,
conforme o caso;

15.3. Qualificação têcnica, conforme o caso:
a) Apresentar para fins de qualiÍicaçáo técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente atualizada, constando
o período de fornecimento, de modo a comprovar que a licitante já prestou ou eslá prestando
serviços objeto deste termo de referência ou outro semelhante, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica idenüÍicada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando às informaÇÕes sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
b) Poderá, facultativamente, ür acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 15.3 alÍnea "{ instrumento de contrato ou nota Íiscal
respecüva ao qual o atestado faz vinculaçáo.
15.3.1. Certificado de Registro na ARCE.

15.4. Regularidade Flscal e Trabalhlsta, coaforme o caso:

15.4.1 - Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
L5.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ftImo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
15.4.3 - Prova de regularidade para com a Faznnda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa
da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2Ol4;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Aüva Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
15.4.4 - Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - PGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS e;
15.4.5 - Frova de situaçáo regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negaüva
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440 /2OIl.

15.5. Qualificaçáo econômlca - financeita, conforme o caao:

a) Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis (DRE) do último exercicio Íiscal, já exigÍveis
e apresentados na forma da lei, devidamente regisúado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerrannento do Livro Diário - estes
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termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo scr atualizados por índiccs
oficiais quando encerrados há mais de O3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta;

b) Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonstraçÕes
Contábeis assim apresentados:

I - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçoes contâbeis (DRE)
do último exercÍcio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerrâmento do Livro Diário
do qual foi extraÍdo.

II - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela tri
n".6.404176: registrados ou autenticados Íur Junta Comercial da sede ou domicÍlio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

III - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurÍdicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as sociedades empresárias.

IV - As empresas constituídas á menos de um ano: deveráo apresentar demonstraüvo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente
ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressáo "na forma da lef constante no item 14.4 alinea "b' IV, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, regisúo na Junta Comercial ou órgáo competente, termos
de abertura e encerramento).

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

e) A empresa optante pelo Srsúema Público de Esuitttraçdo Digital - SPED poderá apresentá-lo
na "forma da lei".

f) Entende-se que a expressáo "na forma da lef constante no item t4.4 alinea 'b" IV - e,
engloba, no mÍnimo:

I - Balanço Patrimonial;

II - DRE - Demonstraçáo do Resultado do ExercÍcio;

III - Termos de abertura e de encerramento;

IV - Recibo de entrega de escrituraçáo contábil digital (Para efeüo o que determina o Art- 2" do
Decreto 1V" 9.555, de 6 de nouembro de 2018);
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OBS:A autenümg"o de liuros contabeis dos pessoas juridicas nao sujeitas ao Regrstro do
Comércio, poderd ser feita pelo Sistemc- Público de Escritura@"o ügital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.O22, de 22 de janeiro de 2OO7, por meio da apresenta@o de escrihtração contnbil
digital, na formn estabelecida pela Secretarta da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazendn. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6 de nouembro de 2O18).

g) As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

h) A Escrituraçáo Digitâl deverá estar de acordo com as Instruçôes Normativas (RFB n"
L42O l20l3 e RFB n" 1594) que tratam do Srsúema Público de Esqitura@o Digital - SPED. Para
maiores informn@eq ueiftmr o site unDu).receita.gou.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do úlümo exercÍcio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5" das Instruções NormaLivas da RPB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acôrdão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

i) Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreÇo, o memorial de cálculo correspondente.

15.5.1 - Apresentâr CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazn de validade;
15.5.2 - Fica dispensado da apresentaçáo da exigências previstas no item 15.5 alínea "a" a
alÍnea "i" deste tópico a Íigura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovaÍ e
apresentar as demais exigências.

15.6 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27lloll999,
publicada no DOU de 28/lDlL999, e ao inciso XXXIII, do arügo 7o, da Constituição Federal,
náo emprega menores de 18 (dez,oito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algu-, salvo na condição de aprendiz, a
parür de 14 (quatorze) anos;

15.7 - Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital;

15.8 - Declaraçáo expressa de integral concordância com os termos do edita,l e seus anexos;

15.9 - Declaraçâo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art"32, §2o, da [,ei n.o 8.6661931;

15.10 - Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresâ ou empresâ de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no
§4 do artigo 3" da lei Complementar n" L23/O6;

15.11 - Declaraçáo formal de disponibilizaçáo dos veÍculos cotados na proposta de preços
fomecida pela empresa, declarando formalmente a disponibilidade dos mesmos, de acordo com
a proposta de preÇos elaborada pela empresa, caso a licitante seja vencedora da licitaçáo com
identificaçáo do assinante.

L5.12. Declaração, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçáo.
Anexo III - Modelo de Declaração, com identificaçáo do assinante. (Cumpre Plenamente os
Requisitos de Habilitaçáo).

15.13. Todos os documentos de habilitação emiüdos em língua estrangeira deveráo ser
enúegues acompanhados da traduçáo para língua portuguesa efetuada por Tradutor
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Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de
Documentos.

15.14. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos.

15.15. As declarações relacionadas deveráo estar emitidas em papéis timbrados dos Ôrgáos ou
Empresas que âs expediram.

15.16. O representante legal que assinar pelo licitante os documentos exigidos deverão estar
credenciados pâra esse fim e ser comprovado junto ao Cadastro.

15.17. Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados para a Licitaçáo deveráo
estar:

15.17.1. Em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço
respecüvo:

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
b) se o licitante for filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
c) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderâo estar emiüdos em
nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) Íilial(ais) do licitante.

15.18. Os documentos necessários à habilitação deveráo estar dentro do prazn de validade de
sua apresentação, parâ aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaraçáo ou
regulamentaÇáo do órgâo emissor que disponha sobre a sua valiclade. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo pra?,o de 60
(sessenta) dias, a parür da data de sua emissão; e poderão ser apresentados em original ou
entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deveráo estar obrigatoriamente
autenticados cm cartório competente, náo podendo scr apresentados atravós de fac-símile.

15.18.1. Serão aceitas somente cópias legiveis.
15.18.2. Não seráo aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
15.18.3. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
15.18.4. Caso na autenticaçâo conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento hca sem
validade.
15.18.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo que regulamente a
disponibilizaçáo do documento pela internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do
mesmo através de consulta uia intenrct e no mesmo deverá conter o certificado de
autenücidade.
15.18.6. Para a habilitaçáo jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compaübilidade dos seus objeüvos sociais com o
objeto da licitaçáo.
15.18.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo pública que esteja com
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, o licitante deverá, sob
pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu
período de validade coincidindo com o perÍodo da paralisaçáo e deverá, quando do término da
paralisaçáo, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o documento à
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Pregoeiro nas condições de autenticaçáo expressas neste Edital, para que seja
processo de licitação.

15.19. Depois de examinados os documentos apresentados para efeito de habilitaçáo das
licitantes, mediante confronto com as condiçõcs deste Edital, seráo dcsqualificados c não
aceitos aqueles que náo atenderem às exigências aqui estabelecidas.

15.20. Havendo restriçáo quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresâ, da
empresa de pequeno porte ou da cooperaüva que se enquadre nos termos do art. 34, da ki no
11.488/2007, será assegurado o prazn de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçáo do
Pregoeiro, para a regularizaçáo do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual
periodo, conforme dispÕe a Lei Complementar n" l23l20O6.

15.20. A não comprovaçáo da regularidade fiscal, até o final do prazn estabelecido, implicará a
decadência do direito, sem prejuizo das sançÕes cabíveis, sendo flacultado à Fregoeiro convocaÍ
os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçáo.

15.21. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá, obedecida a ordem
de classiÍicaçáo das propostas, fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaçáo de
novos documentos escoimados das causas referidas no ato de inabilitaçáo.

16. DOS RTCURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Quatquer licitante poderá manifestar, de forma moüvada, a intençáo de interpor recurso
em campo próprio do sistema eletrônico, e somente após a declaraçào do Pregoeiro, também
via sistema, do licitante considerado vencedor. Conforme previsto nas regras do próprio
sistema eletrônico, só será aceito a intençáo de interpor recurso de qualquer licitante nas 24
(vinte e quatro) horas imediatamente posteriores ao ato de declaraçáo do vencedor pelo
Pregoeiro. Os licitantes desclassiÍicados antes da fase de disputa também poderáo manifestar
sua intenção de interpor recurso em aludido prazo mencionado, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentaçáo das razÕes por escrito, devidamente
protocolada na Comissáo Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de MORRINHOS,
situada à Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, MORRINHOS /CE, no horário de
atendimcnto desta Comissão, que é de OB às 12 horas, de scgunda a sexta-feira. Os demais
licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

16.2. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante náo
habilitado legalmente ou nao identificado no processo licitatório para responder pelo
proponente.
16.2.I. A falta de manifestaçáo, conforme o subitem 16.1 deste Editâl importará na decadência
do direito de recurso.

16.3. O acolhimento de recurso importarâ na invalidaçáo apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.

16.4. A decisão em grau de recurso será definiüva e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes
no endereço eletrônico www.licitacoes-e. com.br.

L7. D^ HOMOLOGAçÁO D COTYVOCAçÂO DO LICITAITTE VEIICEDOR
17.1. O resultado de julgamento será submetido à autoridade competente para Homologaçáo.
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17.2. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para o
contrato e retirar a Nota de Bmpenho, no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do
recebimento da convocação formalizada e nas condiçÕes estabelecidas.

17.3. As condições dc habilitaçáo consignadas ncste Edital dcveráo ser mantidas pelo licita.ntc
durante a vigência do contrato.

L7.4. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no ltem anterior, ou,
injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocaÍ o
próximo licitante, respeitada a ordem de classificaçâo, ptrâ, após comprovados os requisitos
habilitatorios, assinar o contrato, sem prejuÍzo das multas previstas em Edital, no contrato e
demais cominações legais.

17.5. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada náo compa-recer no
prazo estipulado no sub item 17.2, náo apresentar situação regular no ato da emissão da Nota
de Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, injustiÍicadamente, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classilicação, sem prejuizo da aplicaçáo das sançÕes cabiveis.

17.6. O pÍa?n de convocaçáo poderá ser prolongado, uma vez, por igual perÍodo, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Secretaria competente.

18. DO CONTRATO
18.1. Aplicam-se aos contratos Íirmados em decorrência do presente Pregão, as norÍnas
estabelecidas no Capítulo III da ki n" 8.666 /93.

18.2. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, e acordo com as cláusulas
avençadas e âs norrnas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecuçáo total ou parcial (artigo 66 da Lei n" 8.666193).

18.3. A execuçáo do contrato somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Ordem de
Serviço (OS), expedida pelo Titular da Secretaria Municipal competente.

19. DO RrcrME Dr rXrC'UçÁO DO SrRVrçO
19.1. Será executado em regime de empreitada por preço unitário, conforme a necessidade.

20. DO I,OCAL E PRÂZO DE ENTRTCA
20.1. Os veículos objeto do presente certâme seráo entregues nas sedes das Secretarias
solicitantes com a supervisáo/vistoria de um representante da respectiva secretaria,
especialmente deslgnado para este Íim.

2O.2. O prazo de entrega dos veículos e pa-ra o inicio da execuçáo dos serviços é de ate OS

(cinco) dias a@s a assinatura do conúato.

21. DO ACOMPANHÂMEnTO E TISCALIZAçIiO
21.1. A execuçáo contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente,
através de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com
o estabelecido no art.67, da Lei Federal n" 8.666/1993.

21.2. A Íiscalizaçáo dos serviços deverá ser efetuada através de vistorias que ocorrerão a
qualquer tempo.

21.3. A presença da fiscalização da Secretaria Competente, náo elide nem diminui a
responsabilidade da empresa contratada.
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2L.4. O representante do Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularidade
das faltas ou defeitos observados.

21.5. Havendo necessidade de correçáo de serviços contratados, a Contratada se compromete
a corrigi-los e/ ou refazê-los sem ônus para o Contratante, devendo o Contratante proceder
nova fiscaliz,açâo.

21.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do
Contratante deveráo ser levadas aos seus superiores, em tempo hâbil, para a adoçâo das
medidas convenientes.

22. DA SUBCOTYTRATAçÃO DE TERCETROS
22.1. Seráo aceitas subcontrataçÕes parciais de outros bens e serviços para a execução do
contrato original. Contudo, em qualquer situação, a CONTRÂTADA é a unica e integral
responsável pelo cumprimento global do contrato.

22.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE
com os subcontratados.

22.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaçáo de subcontrataçÕes por razÕes
técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

23. DAS OBRTGAçÔES p RTSFONSABILIDADES DA COIÍTRATADA
23.L. A CONTRATADA obriga-se a:

23.1.1. Executar o objeto em conformidade com âs condiçÕes do edital e seus anexos, no
contrato e nas demais cominaçÕes legais;
23.1.2. Envidar todo o empenho e a dedicaçáo necessários ao Íiel e adequado cumprimento
dos encargos que lhe são conÍiados;
23.1.3. Executar o objeto deste Contrato obedecendo rigorosamente os prazos e especificações
têcnicas contidas;
23.1.4. Mantcr, durantc toda a cxecução contratual, cm compatibilidade com as obrigaçõcs
assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualiÍicaçâo exigidas na licitaçáo;
23.I.5. Disponibilizar os veiculos, em perfeitas condições de funcionamento, de conservação,
manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, com o óleo do motor trocado,
filtros de óleo e de ar novos;
23.7.6. Fazcr manutenção preventiva e correüva (inclusive reposição de peças, pneus e
acessórios), pagamento de tributos, taxas, ücenciamento e multas e seguro total, serâo
fornecidos e/ou custeados pela futura contratada;
23.1.7. Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservaçáo, devidamente
vistoriado pelas autoridades competentes, em conformidade com as especificaçÕes do Código
Nacional de Trârrsito e regularizados perante o órgáo de trânsito estadual respectivo;
23.1.8. Reparar ou substituir (nas mesmas caracteristicas e condições exigidas) sem ônus
para a CONTRATANTE, o veiculo locado, caso suas condições venham a comprometer a
segurança dos usuários ou a boa qualidade dos sewiços, responsabilüando-se pelos danos
causados diretamente à CONTRATANTB, seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, Íla execuçâo do contrato;
23.L.9. Na hipótese de manutençáo corretiva, os veÍculos locados deveráo ser substituÍdos por
outro similar, quando, por defeito de qualquer ordem, o mesmo ficar sem condições de uso por
mais de 06 (seis) horas, segundo avaliaçáo dos responsáveis pelo conserto ou reparo. Se a
pane ocorrer em MORRINHOS/CE, a substituiçáo deverá ocorrer de O6 (seis) horas a partir da
notiÍicaçáo. Por outro lado, se a pane ocorrer em outro Município, a subsütuiçáo ocorrerá
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também em O6 (seis) horas, excluÍdo destas o tempo para deslocamento de MORRINHOS
local onde se encontrar o veiculo;
23.1.10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a câusar ao CONTRATANTE ou
a terceiros em razão de açáo ou omissáo dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçõcs contratuais ou lcgais a quc csüver sujcita;
23.L.L1. Fornecer veÍculo equipado com extintor de incêndio, cintos de segurança, pneu de
socorro e demais itens exigidos pela legislação pertinente, bem como a documentação
atualizada;
23.L.12. Atender aos chamados do CONTRATANTE no pÍa?n máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, enviando um mecânico ao local do veiculo locado ao Município/CE, quando verificado
qualquer problema ou anormalidade no veiculo locado. Caso o problema nâo possa ser sanado
naquela ocasiáo, a CONTRATADA deverá substitui os mesmos por outra imediatamente;
23.1.13. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execuçáo conúatual, inclusive as obrigações relaüvas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especÍÍicas de acidentes do trabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual;
23.L.14. Prestar imediatamente as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagaçÕes de caráter técnico,
hipótese em que seráo respondidas no pra?,o de 24 (vinte e quatro) horas;
23.1.15. Providenciar a substituiçáo de qualquer veiculo/profissional envolvido na execuçáo
do objeto contratual cqjo desempenho seja considerado indesejável pela fiscalizaçáo da
contratante;
23.1.16. Os veículos Íicaráo retidos no local designado pela CONTRATANTE;
23.1.17. No caso de sublocação só poderá ser feito de acordo com a lei n' 8.666193 e suas
alteraçÕes posteriores.

24. DAS OBRIGÂçôES p RESPOITSAIBILID.ÀDTS DA COTTRATAXTE
24.1. A Administraçáo Pública obriga-se a:
24.1.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRÂTADA atravês da emissâo de Ordem de
Serviço;
24.1.2. Uülizff os veÍculos locados de acordo com o manual de instruçÕes de fábrica e/ou
orientações da CONTRATADA;
24.1.3. Providencia-r o cmpcnho c posterior pagamento da Nota Fiscal c ou fatura cm até 1O
(dez) dias da data seguinte ao seu recebimento pelo CONTRATANTE, desde que o veiculo esteja
em perfeito estado de funcionamento, salvo nos caso em que eventual falha no bem tenha sido
causada pelo CONTRATANTE, ocasião em que o pagamento far-se-á devido, na forma
contratada;
24.1.4. Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o
veiculo locado/prestâçáo de serviço, pâÍa as providências cabÍveis;
24.L.5. Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, na ata de registro de preços,
no contrato e nas demais cominaçÕes legais, na hipótese de a CONTRÂTADA não cumprir os
termos contratuais, manüdas as situaçÕes normais de disponibilidade e volume dos serviços,
arcando a referida empresâ com quaisquer prejuízos que tal ato acaretaÍ ao CONTRATANTE;
24.L.6. Prestar à CONTRATADA todas as informações e dados por ela solicitados, desde que
disponíveis e do conhecimento do CONTRATANTE, completando-os com cópias de análises,
correspondências, instruçÕes e documentos, quando pertinentes ao assunto objeto deste

;;:19t3*"rtir instalaçÕes para a guarda e estacionamento dos veÍculos envolvidos; &
24.L.8.Informar a CONTRATADA, o dia a hora que os veÍculos devam ser disponibilizados; \\ '

24.1.9. Fiscatizar a execução do objeto através de sua unidade competente, podendo, em '\
decorrente, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
24.L.1O. Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustivel do veículo conúatado durante
o tempo da prestaçáo do serviço, nos casos especificos;

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (88) 3365. 1130 - E-mail: licitac.aomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

o

oo Fls



Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão

2s. DAs sauçÕus ADMIr[IgrRÀTrvAs
25.1. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
aprescntc situaçáo rcgular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante,
observada a ordem de classiÍicaçáo, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem
prejuízo da aplicaçáo de multa de 10qlo (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado.

25.2. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, náo mantiver a proposta, comportar-se de modo
inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
MORRINHOS e serâ descredenciado no Cadastro de LicitaçÕes da Prefeitura Municipal de
MORRINHOS, pelo pÍazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
seus anexos, no contrato e nas demais cominaçÕes legais.

25.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execuçáo contratual, seja total ou
parcial, comportar-se de modo inidôneo, não manliverem a proposta, ftzerem declaraçáo falsa
ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderáo ser
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sançÕes, sem prejuízo da reparaçáo dos danos
causados ao MunicÍpio de MORRINHOS pelo infrator:

I. Advertência;
II. Multa de ate lú/o (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de
descumprimento do contrato firmado;
III. Multa de ate 2V/o (vinte por cento), calculada sobre o valor do serviço não executado, no
caso de atraso superior a 3O (trinta) dias.
IV. Suspensão Gmporária de participa.ção em licitaçáo e impedimento de contratar com o
município de MORRINHOS por prazo nâo superior a 02(dois) anos;
V. Declaraçáo de inidoneidade parâ licitar ou contratar com o município de MORRINHOS
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir o município de MORRINHOS pelos p§uízos resultantes e após
decorrido o pra"n da sanção aplicada com base no inciso anterior.

25.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasiáo do pagamento,
momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de MORRINHOS
comunicará à CONTRATADA;

25.5. Se nâo for possÍvel o pagzrmento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a
recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadaçã.o Municipal. Se náo o fizer, será
encaminhado ao órgáo competente para cobrança e processo de execução.

25.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após
decorrido o prazo da aplicaçáo da sançáo e desde que indenize o Município pelo efetivo
prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame,
repercuür prejudicialmente no âmbito da Administraçáo Pública Municipal.

25.7. As sançÕes previstas seráo aplicadas assegurando ao Contratado ou âo Adjudicatário, o
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condiçÕes:

a) O5(cinco) dias úteis nos casos de advertência.
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaraçáo de impedimento
para licitar ou contratar com o Município de MORRINHOS.
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25.8. Nenhuma sançáo será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defcsa
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

25.9. A aplicação das penalidades ê de competência do Secretário signatáLrio do respectivo
contrato.

25.10. As multas nâo têm caráter indenizatório e seu pagamento náo eximirá a contratada de
ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à
CO NTRATANTE, decorrentes das infraçÕes comeüdas.

2s. DAS DOTAçÓES ORçAnrENrÁnraS
25.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsáo orçamentaria. Isso porque náo há
obrigatoriedade da contratação, portanto náo há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
25.2. Com base no aÍ1.7o, § 2" do Decreto Federal n" 7.892 de23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 2l de
junho de 1993, preceitua: "Na licitaçã"o para registro de preços nõ"o é necessdrio indicar a
dotn@o org.mentdrin, que somente será" exigida para a formalizas.o do mntrato ou outro
instrumerúo hdbif .

25.3. As despesas do exercÍcio subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
aüvidade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentario.

27. DO PAGAMENTO
27.1. O pagamento será reaJizado mediante apresentaçáo da Nota Fiscal e Íratura
correspondente aos serviços prestados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo
Ordenador de Despesas, que atestará a prestação dos serviços.

27.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado ate
30 (trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.

27.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas Íiscais/faturas, estas serão
devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correçÕcs, com as informações quc motivaram
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentaçáo.

27.4. O pagamento fica condicionado à comprovaçáo de que a CONTRATADA encontra-se
adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

27.5. Toda a documentaÇâo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentaçáo
tenha sido emitida pela Intemet, só será aceita após a conlirmaçáo de sua autenücidade.

27.6. Náo será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento
das condições de habilitação e qualiÍicaçâo exigidas na licitaçáo.

27.7 . Ê, vedada a reaJizaçâo de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo náo
estiver de acordo com as especiÍicaçÕes do Anexo I - Termo de Referência do Edital do Fregão
Eletrônico n" O904.OL I 2OZl.

28. DA VIGÊNCI.A
28.1. O contrato terávigência a partir da data de sua assinatura ate 31 de dezembro de 2421,
podendo ser prorrogado nos casos e formas previsto no artigo 57 da Lei n" 8.666/93.
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29. Do RtÀrusrp pconôMrco
29.1. O reajuste econômico-Íinanceiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Principio do EquilÍbrio Econômico
Financeiro conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituiçáo Federal e § 5" inciso II,
alinea nd" do art. 65, da Lci de licitaçÕes vigente.

30. DA§ ALTERAçÔES COrrnetUArS
30.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrêscimos
ou supressÕes no quantitativo do objeto que se Íizerem necessários, conforme o disposto no
a-rt. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei de LicitaçÕes vigente.

31. DAS PRTRROGATIVAS
31.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relaüvos ao presente Contrato
e também os abaixo elencados:

31.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequaçáo às finalidades do
interesse público;
31.L.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79
da Lei n." 8.666/93;
31.1.3. Aplicar as sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

32. DA RE§CISÃO CONTRATUAL
32.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitaçáo poderá ser
rescindido em conformidade com o disposto nos artigos 77 a8O da Lei no 8.666/93.

32.2. Na hipótese de ocorrer a rescisáo administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da ki no
8.666193, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 8O, incisos I a IV,
§§ 1" ao 4", da supracitada lei.

32.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de LicitaçÕes.

33. DA FORMALTT.AçAO DA ATA DE RTGTSTRO DE PREçOS
33.1- As obrigaçÕes decorrentes da presente licitação serâo formalizadas mediante lavratura
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pclo Município, atravós da Secretaria
Gestora, representada pelo Secretária Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es),
que observará os termos da Lei n." 8.666193, da Lei n.o IO.52O/O2, deste edital e demais
normas pertinentes.

33.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

33.1.2- Os licitantes além das obrigaçÕes resultantes da observância da Legislaçáo aplicável
deverâo obedecer às disposiçÕes elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

33.2- Homologada a licitaçáo pela autoridade competente, o Municipio de Morrinhos convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.

33.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este pÍazn poderá ser prorrogado
rtma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MunicÍpio de Morrinhos.
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33.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Regisúo de Preços, no pftrzo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçáo das
penalidades previstas neste Edital.

33.2.3- Se o licitante venccdor não assinar a Ata. de Rcgistro dc Prcços no prazo cstabelecido e
facultado à administraçáo municipal convocaÍ os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificaçáo final das Cartas Propostas, parâ negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contrataçâo previstos na planilha de custos uurexa ao Projeto Básico.

33.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de RegistÍo de Preços serâo forunallzados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra e da Nota de Emprenho pela detentora.

33.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o classiÍicado pa-ra cada item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.

33.2.4.2- A contrataçáo formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.

33.3- Incumbirá à administração providenciar a publicaçáo do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relaçáo aos possíveis termos
aditivos.

33.4- A Atâ de Regisúo de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.

33.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 {DOZEI MESES.

33.6- A Ata de Registro de Preços náo obriga o Município a firmar qualquer contrataçâo, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçÕes específicas pare- a aquisiçáo
dos produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislaçáo pertinente, sendo assegura.da ao
detentor do registro a preferência do fornecimento dos produtos, em igualdade de condições.

33.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o MunicÍpio optar pela contratação do objeto cujo preço eslá
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preÇo
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

33.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores seráo divulgados no quadro de avisos da
Comissâo de Licitação da Prefeitura de Morrinhos e Íicaráo à disposiçáo durante a vigência da
Ata de Registro de Preços.

33.9- O Municipio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da reduçáo dos preços praticados no mercado ou de f,ato que eleve os custos dos
bens registrados.

33.10- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificaÍ que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
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33.11- Antes de receber a ordem de compra e caso seja frustrada a negociação, o
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento
fundamento e apresentaçáo de comprovantes, que não pode cumprir as obrigaçÕes assumidas,
devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superweniente.

33-12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisáo não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época
do registro - equação econômico-financeira.

33.13- Para efeito de definiçao do preço de mercado serâo considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo MunicÍpio para determinado item.

33.14- Náo havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condiçÕes do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

34. DO GERTNCIAMEIÍTO DA ATA DE REGISTRO DE pRrÇOS:
34.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Saúde a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especiÍicaçÕes dos
produtos registrados;
b) noüÍicar o fornecedor regisúado via e-mail ou telefone, paÍa retirada da nota de empenho;
cf observar, durante a vigência da presente ata que nos produtos sejam mantidas as condiçÕes
de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
df conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaçâo de preÇos registrados,
para fins de adequação às novas condiçÕes de mercado e de aplicaçáo de penalidades;
el consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que externe a intençáo de uülizar a presente Ata;
f) coordena-r as formalidades e ÍiscalizaÍ o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgáos participantes
possíveis alteraçÕes ocorridas.

35. DAS DTSITOSIçÔES CpnerS
35.1. Esta licitação náo importa necessariamente em contrataçáo, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade, de oÍicio, ou por
provocaçáo de terceiros, mediante decisáo devidamente fundamentada, sem quaisquer
reclamaçÕes ou dircitos à indcnizaçáo ou reembolso.

35.2. É facultada o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoçâo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçáo do processo
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente
da proposta e da documentação de habilitaçáo.

35.3. O descumprimento de pr€rzos estabelecidos neste Editâl e/ou pelo Pregoeiro ou o náo
atend imento às solicitaçÕes ensejará DESCLASSI FICAÇÃO ou I NABILITAÇÃO.

35.4. Toda a documentação f;ará parte dos autos e náo será devolvida ao licitante, ainda que se
trate de originais.

35.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se
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vencem somente em dia de expediente da Comissáo Permanente de Licitaçáo da Prefeitura
MORRINHOS.

35.6. Os licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

35.7. O Pregoeiro poderâ sanar erros formais que náo acarretem prejuizos para o objeto da
licitação, a Administraçáo e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operaçÕes
aritméticas.

35.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislaçâo perünente.

35.9. As norÍnas que disciplinam este Pregão seráo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa.

35.10. A Comissáo Permanente de Licitaçáo atenderá aos interessados no horá,rio de
08ho0min as l2ho0min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, situada à Rua José
Ibiapina Rocha, S/N, CEP: 62.550-000, Centro, MORRINHOS/CE, e-mail
lic itacaomorrinho sce@gmail. com, pâÍ ã m aiore s e sc larecim entos.

35.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste
Bdital será o da Comarca de MORRINHOS, Estado do Ceará.

Morrinhos lCE, 09 de abril de 2O21
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